
                                               Parecer nº______, de 2016

 Da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de lei nº 38, de 2013.




De autoria do Deputado Carlos Neder, o Projeto de lei em epígrafe, tem por intuito estabelecer percentual mínimo do total das dotações orçamentárias consignadas nos orçamentos anuais do Estado de São Paulo a gastos com publicidade e propaganda em programas de educação para a saúde.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias, de 20 a 26 de fevereiro de 2013, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, culminou por manifestar-se, favoravelmente, à propositura, na forma do substitutivo ali apresentado.



          A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Saúde, para, ser analisado quanto ao mérito, oportunidade em que, o Relator Deputado Afonso Lobato, após considerar a matéria de relevância, opinou pela sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa visa estabelecer percentual mínimo do total de recursos destinados nas leis orçamentárias anuais do Estado de São Paulo a publicidade e propaganda, a ser aplicado em programas de educação e saúde.

Nesse sentido, em que pese o relevante espírito público que permeia a presente iniciativa, denota-se que sob o ponto de vista financeiro-orçamentário, a aplicabilidade da matéria no projeto em exame, certamente, gerará despesas obrigatórias permanentes para a Administração Pública, razão pela qual, nos termos do artigo 25 da Constituição Estadual, cuja dicção veda iniciativas legislativas que redundem na criação ou aumento de despesas públicas desacompanhada da precisa indicação dos recursos disponíveis e próprios. 

Assim sendo, somos impelidos a negar-lhe assentimento, por absoluta falta de previsão orçamentária. 

                              Há de se notar, também, que caso fosse aprovada a proposta, estaríamos interferindo, na esfera de planejamento do Poder Executivo, já que tanto o Plano Plurianual como a Lei Orçamentária vigente foram frutos de estudos e de aprovação por este Poder Legislativo. 

                         Desse modo, há de se reconhecer, que o projeto revela-se contrário ao plano financeiro e orçamentário do Estado de São Paulo.

                         Pelo exposto, no âmbito de nossa competência, posicionamos-nos, contrariamente, ao PL 38, de 2013 e ao substitutivo apresentado pela CCJR.                                   

                                         Sala das Comissões, em

                                         Deputado Carlão Pignatari

                                                    Relator
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